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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Meio Ambiente

NOTA TÉCNICA 01/2023 

REF. ORIENTAÇÕES ACERCA DA EXIGÊNCIA DE MEDIDAS EMERGENCIAIS PARA O ENFRENTAMENTO DO PERÍODO CHUVOSO 

O Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente (CAO Meio Ambiente) do Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua Coordenadora, na forma do art. 23, II, da Lei Complementar Estadual nº 12/1998 e posteriores alterações, 
CONSIDERANDO ser fato público e notório que as alterações climáticas que vêm assolando o planeta estão dando causa a eventos cada vez mais frequentes e extremos;
CONSIDERANDO que, somadas às mudanças climáticas, as circunstâncias geográficas, políticas e sociais inerentes a vários municípios, tais como o alto número e a grande extensão de áreas de risco (encostas e aquelas sujeitas a inundações), o deficit habitacional, a ausência de controle em relação à ocupação de áreas ambientalmente protegidas, a desigualdade social, a ausência de serviços básicos e infraestrutura adequada, dentre outros, tornam esses territórios cada vez mais vulneráveis aos efeitos de desastres hidrológicos;
CONSIDERANDO que os graves danos à vida, à incolumidade física e ao patrimônio das pessoas, além dos danos ambientais, urbanísticos, materiais e econômicos em geral, os quais vêm se repetindo ao longo dos anos, evidenciam a insuficiência ou mesmo a necessidade de aperfeiçoamento das políticas públicas existentes para o enfrentamento mais resiliente do período chuvoso por parte dos municípios;

CONSIDERANDO que, no caso particular do Estado de Pernambuco, o Relatório Operação Inverno 2022, elaborado pela Secretaria Executiva de Defesa Civil do Governo, apurou que as chuvas do ano de 2022 afetaram 90 (noventa) municípios, sendo que 79 (setenta e nove) decretaram Situação de Emergência;
CONSIDERANDO que, também de acordo com o Relatório supracitado, até o término da quadra chuvosa (31 de julho), o Estado de Pernambuco contabilizou 132 (cento e trinta e dois) óbitos, concluindo se tratar “do maior desastre em número de mortos desde o desastre de julho de 1970, ocorrido na RMR, Zona da Mata e Agreste por fortes chuvas”;
CONSIDERANDO que, ainda conforme o Relatório em questão, em virtude do elevado índice pluviométrico registrado no dia 28 de maio, a Defesa Civil de Pernambuco registrou 120.902 (cento e vinte mil, novecentos e duas) pessoas desalojadas e 9.631 (nove mil, seiscentos e trinta e uma) pessoas desabrigadas;
CONSIDERANDO a existência de previsões e estudos indicando que as chuvas do ano de 2023 serão semelhantes ou mais intensas em relação àquelas ocorridas no ano de 2022;
CONSIDERANDO que os desastres resultam, em última instância, da combinação de ameaças, de condições de vulnerabilidade e da insuficiente capacidade de reduzir as possíveis consequências negativas dos riscos, sendo, portanto, uma combinação de fatores ou condições nem sempre controláveis, mas que podem ser minimizados; 
CONSIDERANDO que a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei nº 12.608/2012) prevê uma série de medidas e providências legais destinadas à prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação em relação à ocorrência de desastres;
CONSIDERANDO, porém, a necessidade de selecionar medidas e providências de caráter emergencial que podem ser exigidas e implementadas em curto prazo, priorizando-se os aspectos da preparação e da resposta aos desastres decorrentes de chuvas intensas nos municípios pernambucanos, no ano de 2023 e nos anos vindouros, sem prejuízo da exigência de outras políticas e providências legais de caráter estrutural em momento anterior, concomitante ou posterior às medidas versadas na presente;
CONSIDERANDO, finalmente, as informações e subsídios técnicos colhidos até o momento pelo GACE Chuvas, que também tem como objeto medidas emergenciais em relação ao período chuvoso, mas com âmbito de abrangência restrito aos municípios de Cabo de Santo Agostinho, Camaragibe, Goiana, Jaboatão dos Guararapes, Macaparana, Moreno, Nazaré da Mata, Olinda, Paudalho, Paulista, Recife, São José da Coroa Grande, São Vicente Ferrer e Timbaúba, os quais tiveram Situação de Emergência confirmada por meio da Portaria da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil nº. 1.713/22;
RESOLVE EXPEDIR NOTA TÉCNICA com o objetivo de fornecer ORIENTAÇÕES a todos os Promotores de Justiça em exercício na Defesa do Meio Ambiente e/ou da Ordem Urbanística, no Estado de Pernambuco: 

1) A Lei nº. 12.608/12 estabelece a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), contendo, em suma, princípios, diretrizes, objetivos, repartição de competências entre os entes federados e estratégias de atuação do Poder Público e de suas relações com a sociedade, visando a garantir a proteção e a segurança da sociedade frente aos riscos de desastres. A PNPDEC compreende ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação, de forma articulada com as demais políticas públicas (art. 3º) e tem como principal característica ser de natureza sistêmica, demandando a atuação integrada e articulada de todos os atores responsáveis.
2) O Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) é constituído por órgãos e entidades da administração pública federal, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios, por entidades públicas e privadas de atuação significativa na área de proteção e defesa civil e por organizações da sociedade civil. As competências comuns à União, aos Estados e aos Municípios estão previstas no art. 9º da Lei nº. 12.608/12.
3) As competências da União Federal estão enumeradas no art. 6º da Lei nº. 12.608/12. O Ministério responsável pela proteção e defesa civil é o Ministério da Integração Nacional e Desenvolvimento Regional. Na esfera federal, registram-se as seguintes estruturas administrativas:
3.1. Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil (CONPDEC): órgão colegiado de natureza consultiva previsto no art. 12 da Lei nº. 12.608/12, que tem a organização e o funcionamento disciplinados pelo Decreto nº. 10.593/2020.
3.2. Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC): é o órgão central, sendo responsável pela coordenação do Sistema Nacional, bem como pela articulação com os órgãos e as entidades federais para a execução das ações de gerenciamento de riscos e desastres no âmbito do Sistema Federal de Proteção e Defesa Civil. Encontra-se disciplinada no art. 5º do Decreto nº. 10.593/2020.

3.3. Centro Nacional de Monitoramento de Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN): tem como missão realizar o monitoramento das ameaças naturais  em áreas de riscos em municípios brasileiros suscetíveis à ocorrência de desastres naturais, além de realizar pesquisas e inovações tecnológicas que possam contribuir para a melhoria de seu sistema de alerta antecipado, com o objetivo de reduzir o número de vítimas fatais e prejuízos materiais em todo o país, sendo vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação.

3.4. Centro Nacional de Monitoramento de Riscos e Desastres (CENAD): tem como objetivo gerenciar ações estratégicas de preparação e resposta a desastres em todo o território nacional, possuindo uma estrutura de monitoramento e alerta que atua 24hs por dia, ininterruptamente, monitorando informações sobre possíveis desastres, com a emissão de alertas e avisos.
3.5. Grupo de Apoio a Desastres (GADE): criado pelo Decreto nº. 10.689/2021, consiste numa equipe técnica que apoia municípios na ocorrência de desastres.
3.6. Sistema Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID): consiste em uma plataforma do Sistema Nacional que integra diversos produtos da Secretaria Nacional, com o objetivo de qualificar e dar transparência à gestão de riscos e desastres no Brasil. O município realiza as solicitações via sistema e pode consultar e acompanhar os processos de transferência de recursos e de reconhecimento federal das declarações de Situação de Emergência, como também buscar informações sobre ocorrências e gestão de riscos e desastres. A maior parte dos Municípios do Estado de Pernambuco não está cadastrada, dificultando a disseminação das informações. Acesso: https://s2id.mi.gov.br/ .
3.7. Serviço Geológico do Brasil (SGB/CPRM): empresa pública vinculada ao Ministério de Minas e Energia, a quem cabe gerar e disseminar conhecimento geocientífico de excelência. Os Municípios podem dela se valer para a elaboração do zoneamento de risco (diagnóstico e mapas de perigo). É possível realizar buscas no site, indicando o nome do Município. A maior dos Municípios de Pernambuco utiliza o mapeamento elaborado pelo CPRM para a elaboração de suas políticas públicas, apesar de o mapeamento não estar completo e não haver um detalhamento das informações. Acesso: https://geoportal.cprm.gov.br/desastres/.
4) As competências dos Estados constam no art. 7º da Lei nº. 12.608/12. Os órgãos estaduais e do Distrito Federal são responsáveis pela articulação e coordenação do Sistema Estadual e Distrital de Proteção e Defesa Civil. É importante ressaltar que, no Estado de Pernambuco, após reforma administrativa do governo que assumiu a gestão no ano de 2023, a Defesa Civil saiu da estrutura administrativa da Casa Militar, passando a ser vinculada à Secretaria de Defesa Social (SDS). Em Pernambuco, registra-se também a existência do Decreto nº. 47.698/2019, que aprova o Manual Técnico de Defesa Civil do Estado. Por fim, destaca-se a existência da Agência Pernambucana de Águas e Climas (APAC), criada pela Lei Estadual nº. 14.028/2020, que, dentre outras atribuições e no que interessa na presente temática, tem como missões gerenciar o monitoramento hidrometeorológico dos rios e reservatórios, realizar previsões de tempo e temperatura no Estado, emitindo boletins e alertas.

5) Os Municípios são os primeiros responsáveis pelas ações de redução dos riscos de desastres, pois estes últimos ocorrem no âmbito de seu território, encontrando-se suas atribuições previstas no art. 8º da Lei nº. 12.608/12. Os órgãos municipais de proteção e defesa civil são responsáveis pela articulação e coordenação do Sistema Municipal de Proteção e Defesa Civil e geralmente têm o seu funcionamento disciplinado em lei própria de caráter local.
6) DIANTE DO EXPOSTO, a título de ORIENTAÇÃO, com o fim de subsidiar as Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e/ou da Ordem Urbanística, esse Centro de Apoio SUGERE a adoção das seguintes medidas nos respectivos municípios, resguardada a independência funcional dos membros ministeriais: 
a) instaurar procedimento administrativo para o acompanhamento/fiscalização das políticas públicas de proteção e defesa civil, com fulcro no art. 8º, II da RES CSMP nº. 003/2019, facultando-se o uso de modelo de portaria elaborado por esse Centro de Apoio;

b) fazer um diagnóstico preliminar através de pesquisa no site do Sistema Integrado de Informações de Desastres (S2ID) para identificar se o Município está cadastrado (https://s2id.mi.gov.br/) e no site do Serviço Geológico do Brasil para identificar as áreas que já estão mapeadas no Município (https://geoportal.cprm.gov.br/desastres/);

c) no âmbito do procedimento administrativo em questão, promover audiência/reunião com movimentos sociais e/ou representantes da sociedade civil, a fim de colher subsídios acerca das principais dificuldades, transtornos e entraves enfrentados pela população antes, durante e após o período chuvoso e por ocasião de desastres hidrológicos, consignando as informações em ata;

d) no âmbito do procedimento administrativo em questão, promover audiência/reunião com a Defesa Civil e a Secretaria de Assistência Social do Município, a fim de proceder ao diagnóstico das políticas públicas existentes, inexistentes, insuficientes ou que necessitam aprimoramento, sobretudo à vista das informações coletadas com a sociedade civil, atentando principalmente se o Município cumpriu ou está cumprindo as seguintes providências:

i) inscrição no Cadastro Nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos, por meio do sistema S2ID, nos termos do art. 8º, inciso XIV da Lei nº 12.608/2012;

ii) mapeamento (preferencialmente georreferenciado) de áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos (art. 8º, inciso IV da Lei nº 12.608/12 e art. 3-A, § 2º, inciso I, da Lei no 12.340/10), garantindo ampla e permanente divulgação, em obediência ao art. 8º, inciso IX, da Lei nº 12.608/12;
iii) elaboração de Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil (art. 3-A, § 2º, inciso II da Lei nº. 12.340/2010 e Manual Técnico da Defesa Civil do Estado de Pernambuco aprovado pelo Decreto Estadual nº 47.698/2019), garantidas a avaliação e a prestação de contas anual, por meio de audiência pública, com ampla divulgação (art. 3º-A, § 6º, inciso II da Lei nº. 12.340/2010);

iv) elaboração e divulgação dos protocolos de prevenção e alerta, que podem estar inseridos no Plano de Contingência (art. 8º, inciso IX da Lei nº. 12.608/12);

v) estruturação dos meios de informação à população afetada sobre a ocorrência de eventos extremos, através de sirenes, SMS, grupos de whatsapp, centrais telefônicas com funcionamento 24 horas, site do Município e/ou redes sociais (art. 8º, IX da Lei nº. 12.608/12);

vi) mapeamento e divulgação prévios da relação de locais disponíveis para refúgios e abrigos provisórios, por localidade de risco (art. 8º, inciso VIII da Lei no 12.608/12), em instituições públicas ou privadas, hotéis e similares, excluindo-se as escolas e instituições de ensino, nos termos do art. 205 da Constituição Federal de 1988 (direito à educação), salvo a comprovada inexistência de outro local e a possibilidade de realocação dos estudantes de modo a garantir plenamente a continuidade das aulas;
vii) elaboração de planejamento prévio para garantir as condições adequadas de higiene e segurança dos abrigos, com a disponibilização de equipes de saúde, assistência social e segurança, provendo-os, no mínimo, de colchões, lençóis, toalhas, kit de higiene, medicamentos, comida, água potável (art. 8º, incisos VIII e XII, Lei nº. 12.608/12), através de processo licitatório próprio ou de adesão à lista de preços do Governo do Estado;

viii) existência de legislação municipal que garanta o pagamento de auxílio aluguel ou benefício congênere para as famílias desalojadas, em valor suficiente para o custeio de moradia (art. 8º, inciso XVI da Lei nº. 12.608/12);
ix) elaboração e divulgação de calendário de exercícios simulados nas comunidades de risco, para que ocorram a partir de setembro/2023 (art. 8º, inciso XI da Lei nº 12.608/12);
x) criação dos Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa Civil, de modo a garantir a articulação e a atuação conjunta nas comunidades (art. 8º, inciso XV, da Lei nº 12.608/12);

e) Expedir Recomendações, firmar Acordos/Termos de Compromisso e ajuizar Ações Civis Públicas tendo por escopo o cumprimento das medidas emergenciais acima enumeradas por parte dos entes que compõem o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil, com destaque para os municípios.
O Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente (CAOP Meio Ambiente) do Ministério Público do Estado de Pernambuco está à inteira disposição dos seus Membros para quaisquer esclarecimentos complementares, inclusive para suporte e apoio técnico-jurídico. 
Recife, 17 de abril de 2023.

BELIZE CÂMARA CORREIA
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